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Aniversariantes
Hoje: Mônica dos Anjos Lacerda Pena 
(Vitória da Conquista), Luiza Cristina 
Firmino de Freitas (15ª Vara) e Ga-
briella West de Magalhães Fontes (5ª 
Vara).
Amanhã: Alexsandra dos Santos Fra-
ga (CEMAN), Graziela de Vasconcelos 
Machado (20ª Vara), Eduardo Sergio 
Guimaraes Santana (NUCGE), Marcos 
Antonio da Rocha (NUCJU), Fernando 
Júnior Santos Santana (Bom Jesus da 
Lapa), Adenor José da Cruz Júnior (Tei-
xeira de Freitas) e Victor Azevedo do 
Amaral (NUCGP).
Domingo: Roberval Barreto dos San-
tos Filho (Campo Formoso), Luiz Flá-
vio Dias da Cunha (Barreiras), Roberto 
Pereira Santos (Paulo Afonso), Luciana 
Figueiredo Amaral Ribeiro (Campo For-
moso), Elizabete Oliveira de Almeida 
(NUASG), Ivan Carlos Silva Machado 
(Jequié) e Joao Paulo de Carvalho San-
tiago (22ª Vara).
Segunda-feira: José Veríssimo Neto 
(Vitória da Conquista), Paula Rodrigues 
Andrade (Bom Jesus da Lapa), Camila 
Oliveira de Souza (Turma Recursal) e 
Liliana Kelsch Sarmento (NUCGE).

Parabéns!
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Confirmada sentença da 4ª Vara sobre 
impossibilidade da prestação de serviço 
postal a terceiros por empresa particular

A Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região (TRF1) man-
teve a sentença da 4ª Vara da Seção Ju-
diciária da Bahia que negou o pedido de 
uma empresa para exercer os serviços 
prestados pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (ECT) que cons-
tituem monopólio da União, como de 
entrega de cartas, contas de consumo 
de água, de energia elétrica, de gás, de 
serviços de telefonia e de carnês de im-
postos.

Recorreu a instituição empresarial 
argumentando que em face do adven-
to da Constituição Federal de 1988 
houve uma redução na intervenção nas 
atividades do Estado, “deixando fluir 
com toda a intensidade a livre inicia-
tiva do empreendimento privado, com 
a consequente queda dos monopólios 
da União, dentre eles o monopólio do 
serviço postal”.

O relator, desembargador federal 
João Batista Moreira, ao analisar o caso, 
esclareceu que a atividade prevista no 
art. 21, X, da Constituição – “Compete 
à União manter o serviço postal e o cor-
reio aéreo nacional” – é diversa da que 
está prevista no art. 170, parágrafo úni-
co: “É assegurado a todos o livre exer-
cício de qualquer atividade econômica, 
independentemente de autorização de 
órgãos públicos, salvo nos casos previs-
tos em lei”.

Destacou o magistrado que o serviço 
público, conquanto seja atividade eco-
nômica em sentido amplo, não o é em 
sentido estrito. “A identificação do ser-

viço público com a atividade econômica 
em sentido estrito faz parte da ideologia 
neoliberal, cuja pretensão de um “Estado 

mínimo” implica eliminar aquela catego-
ria de atividade, em princípio, privativa-
mente estatal, observou João Batista.

O desembargador salientou que os 
serviços de correios e telégrafos são, na 
origem e por natureza, típico instrumen-
to da interdependência e solidariedade 
sociais. Para cumprir essa finalidade, 
o princípio da universalização orienta 
que as operações deficitárias possam 
ser custeadas com os rendimentos obti-
dos em operações “lucrativas”, ocorren-
do uma espécie de subsídio ao custeio 
das prestações realizadas em locais de 
acesso dispendioso. Por outro lado, a 
atividade postal destina-se a preservar 
os direitos fundamentais à comunicação 
e ao sigilo da correspondência, concluiu 
o magistrado.

Live do TRF1 em homenagem ao Dia 
Internacional da Mulher acontece

na próxima segunda-feira
Nesta segunda-feira, dia 8 de mar-

ço, para celebrar o Dia Internacional da 
Mulher, o Tribunal Federal da 1ª Região 
(TRF1) realizará uma live às 17h, com 
transmissão ao vivo pelo canal da Corte 
do YouTube. Entre os temas abordados, 
estão: Igualdade de Gênero nas Institui-
ções – Novos tempos, novos olhares. O 
evento contará com a abertura do presi-
dente do Tribunal, desembargador fede-
ral I’talo Fioravanti Sabo Mendes, e pro-
nunciamento da presidente da Comissão 
TRF1 Mulheres, desembargadora federal 
Daniele Maranhão.

Haverá, ainda, apresentação das con-
vidados especiais: Valeska Zanelo e Iara 
Alves.

Na live será divulgado o resultado téc-
nico da pesquisa realizada pela Comis-
são no ano de 2020 sobre a participação 
feminina na Justiça Federal da 1ª Região.

Encerrando o evento, os internautas 
poderão assistir à apresentação do stand 
up comedy sobre sororidade com a atriz 
Adriana Nunes, da Companhia de Teatro 
“Cia de Comédia Os Melhores do Mun-
do”.

Proteção do patrimônio 
histórico é destaque do 

Inteiro Teor

Neste fim de semana, o programa In-
teiro Teor, produzido pela Assessoria de 
Comunicação Social (Ascom) do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF1) e 
exibido na TV Justiça, traz mais uma edi-
ção com importantes decisões da Justiça 
Federal da 1ª Região.

Veja que a Justiça Federal determinou 
a um município mineiro que restaure e 
proteja a estação ferroviária da cidade, 
já que o local é considerado patrimônio 
histórico.

O quadro “Inteiro Teor Entrevista” re-
cebe a advogada Daniela Ligório, presi-
dente da Comissão Especial de Direito 
Urbanístico do Conselho Federal da OAB, 
que esclarece dúvidas sobre instrumen-
tos de proteção, investimento em manu-
tenção e patrimônio imaterial – temas li-
gados à proteção do patrimônio histórico 
e cultural no Brasil.

O Inteiro Teor vai ao ar na TV Justiça 
neste sábado, 06 de março, às 11h, com 
reprise no domingo, dia 07, nesse mes-
mo horário.

Após a exibição, o programa fica dis-
ponível no YouTube do TRF1.


